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Tribunal Pleno 

  

Diretoria da Secretaria do Pleno 

  

 

INTIMAÇÕES 

 

INTIMAÇÃO N. 3308/2026 – DECISÃO EM 

CONSULTA 

 

Nos termos do disposto no art. 245, § 2º, I da 

Resolução 24/2023 - Regimento Interno TCEMG, fica 

intimado o consulente abaixo nominado quanto à 

decisão proferida pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator, 

pelo não conhecimento da Consulta: 

 

Relator: Cons. Subst. Telmo Passareli 

Processo 1204301, Consulta 

Parte(s): Lilian de Fátima Ribeiro, Instituto de 

Previdência Municipal de Oliveira. 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

DECISÃO NORMATIVA Nº 01/2026 

 

Fixa a forma de apresentação e envio das contas 

anuais do exercício financeiro de 2025 e define as 

unidades jurisdicionadas cujos responsáveis terão 

processos de contas anuais constituídos para fins de 

julgamento pelo Tribunal, assim como os conteúdos e 

a forma das peças que os comporão e os prazos de 

apresentação. 

 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo inciso XXIX do art. 3º, pelo inciso IX 

do art. 35 e pelo inciso V do art. 72, todos da Lei 

Complementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2008; pelo inciso XXIX do art. 3º, pelo inciso II do art. 

24 e pelo inciso V do art. 350, todos da Resolução nº 

24, de 13 de dezembro de 2023; e pelo inciso I do art. 

3º da Resolução nº 6, de 27 de maio de 2009; 

 

Considerando o disposto no inciso II do art. 76 da 

Constituição do Estado de Minas Gerais; 

 

Considerando o disposto nos arts. 88, 89 e 90 da 

Resolução nº 24, de 13 de dezembro de 2023; 

 

Considerando o disposto nos arts. 3° e 8° da Instrução 

Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011, que 

disciplina a organização e a apresentação das contas 

anuais dos administradores e demais responsáveis por 

unidades jurisdicionadas da Administração Pública 

direta e indireta estadual e municipal, para fins de 

julgamento; 

 

DECIDE: 

 

Art. 1º A forma de apresentação e o envio das contas 

anuais do exercício financeiro de 2025 obedecerá ao 

disposto na Instrução Normativa n° 14, de 14 de 

dezembro de 2011, e as regras definidas nesta Decisão 

Normativa. 

 

Art. 2º A unidade jurisdicionada deverá apresentar o 

rol de responsáveis a que se referem os arts. 6° e 7° da 

Instrução Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 

2011, o qual comporá as contas anuais. 

 

Art. 3º A prestação de contas anual deverá ser 

apresentada exclusivamente por meio do sistema e-

TCE, disponível para acesso no Portal do Tribunal, nos 

prazos a seguir definidos: 
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I – em até 90 (noventa) dias do encerramento do 

exercício financeiro de 2025, a unidade jurisdicionada 

da administração direta, autárquica, fundacional ou 

fundo do Poder Executivo que não terá o processo de 

contas constituído para fins de julgamento; 

 

II – em até 120 (cento e vinte) dias do encerramento do 

exercício financeiro de 2025, a unidade jurisdicionada 

da administração direta, autárquica, fundacional ou 

fundo do Poder Executivo que tiver o processo de 

contas constituído para fins de julgamento; e 

 

III – em até 150 (cento e cinquenta) dias do 

encerramento do exercício financeiro de 2025, a 

empresa estatal que tenha ou não o processo de contas 

constituído para fins de julgamento. 

 

§ 1º Os documentos que compõem a prestação de 

contas anual deverão ser produzidos obrigatoriamente 

em formato digital. 

 

§ 2º A digitalização para envio, via e-TCE, de 

documento da prestação de contas anual produzido em 

meio físico deverá ser legível, em formato pesquisável, 

vedada a digitalização como imagem. 

 

§ 3º O arquivo eletrônico correspondente a documento 

que compõe a prestação de contas anual, a ser enviada 

por meio do e-TCE, deverá obedecer ao limite de 

tamanho de 20MB (vinte megabytes), em 

conformidade com o disposto no art. 1º da 

Portaria/PRES/nº 31, de 29 de abril 2021, do Tribunal. 

 

§ 4º O dirigente máximo de unidade jurisdicionada 

relacionada no Anexo I desta Decisão Normativa 

deverá providenciar seu credenciamento como usuário 

externo, para acesso ao e-TCE, conforme dispõe o 

inciso II do art. 6º da Resolução nº 16, de 29 de 

novembro de 2017. 

 

§ 5º O envio da prestação de contas anual por outro 

meio que não o e-TCE será considerado como omissão 

no dever de prestar contas, incorrendo o responsável 

legal na hipótese prevista no § 2º do art. 48 da Lei 

Complementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2018. 

 

Art. 4º A prestação de contas anual, a ser enviada pelo 

responsável pela unidade jurisdicionada constante do 

Anexo I desta Decisão Normativa, será composta pelos 

documentos arrolados no art. 8º da Instrução 

Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011, 

observando-se o conteúdo e as orientações 

estabelecidos nos Anexos II, III, IV, V e VI desta 

Decisão Normativa, assim distribuídos: 

 

I – Anexo II, para as contas anuais de órgão dos 

Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público 

e da Defensoria Pública; 

 

II – Anexo III, para as contas anuais de órgão da 

administração direta do Poder Executivo; 

 

III – Anexo IV, para as contas anuais de entidade 

autárquica ou fundacional; 

 

IV – Anexo V, para as contas anuais de fundo 

estadual; 

 

V – Anexo VI, para as contas anuais de empresa 

pública, sociedade de economia mista ou relacionadas 

que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou 

administrem dinheiros, bens e valores públicos ou 

pelos quais o Estado de Minas Gerais responda, direta 

ou indiretamente, ou que, em nome deste, assuma 

obrigações de natureza pecuniária. 

 

§ 1º O documento enviado na prestação de contas, 

sobretudo o de natureza contábil, deve conter as 

informações consolidadas da unidade orçamentária, 

vedada a segmentação por unidade executora. 

 

§ 2º A unidade jurisdicionada que não apresentar 

execução orçamentária, financeira e patrimonial 

durante o exercício financeiro de 2025 deverá enviar a 

informação e justificativa pertinente, em arquivo 

eletrônico próprio no e-TCE – Contas de Gestão 

Estadual. 

 

§ 3º No curso da instrução do processo de prestação de 

contas, a unidade técnica responsável pela análise das 

contas poderá, por meio de diligência, requisitar 

quaisquer documentos complementares que considerar 

necessários para essa análise, independentemente de 

estarem elencados no rol previsto nesta Decisão 

Normativa. 

 

§ 4º Além da documentação prevista nesta Decisão 

Normativa, a unidade técnica responsável pela análise 

das contas realizará consultas ao Portal de Dados 

Abertos do Estado de Minas Gerais, ao Módulo 

Contábil (SIAFI web) e ao Armazém de Informações 

do Estado de Minas Gerais. 

 

Art. 5º A unidade jurisdicionada responsável pelo 

gerenciamento do Portal de Dados Abertos do Estado 
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de Minas Gerais, ou outra que venha a assumir essa 

atribuição, deverá: 

 

I – disponibilizar e manter atualizadas as informações 

constantes no Portal; 

 

II – comunicar previamente à unidade técnica 

responsável pela análise das contas quaisquer 

alterações na estrutura, na organização ou na dinâmica 

de funcionamento do Portal. 

 

§ 1º Os dados atualizados referentes ao exercício 

financeiro a ser avaliado na prestação de contas devem 

estar disponíveis até a data limite de 20 de fevereiro do 

ano subsequente. 

 

§ 2º Os principais conjuntos de dados (datasets) 

utilizados para fins de análise são: proposta 

orçamentária e alteração orçamentária; receita pública; 

despesa pública; planejamento e monitoramento. 

 

Art. 6º A prestação de contas anual deverá ser 

acompanhada de relatório do respectivo órgão de 

controle interno, nos termos do § 2° do art. 8° e do art. 

10 da Instrução Normativa nº 14, de 14 de dezembro 

de 2011. 

 

Art. 7° A unidade jurisdicionada cujas atividades se 

iniciaram no curso do exercício financeiro de 2025, 

caso tenha execução orçamentária, financeira e 

patrimonial, deve prestar contas observando a forma, o 

conteúdo e o prazo definidos nesta Decisão Normativa, 

independentemente da data de sua criação e ainda que 

não esteja relacionada no Anexo I. 

 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste 

artigo, a prestação de contas anual deverá ser 

apresentada em até: 

 

I – 90 (noventa) dias do encerramento do exercício 

financeiro de 2025, em se tratando de órgão da 

administração direta, de entidade autárquica ou 

fundacional ou de fundo; 

 

II – 150 (cento e cinquenta) dias do encerramento do 

exercício financeiro de 2025, em se tratando de 

empresa estatal. 

 

Art. 8° Se a unidade jurisdicionada relacionada no 

Anexo I desta Decisão Normativa tiver sido submetida 

a processo de extinção, liquidação, dissolução, 

transformação, fusão, incorporação ou desestatização, 

encerrado durante o exercício financeiro de 2025, a 

prestação de contas anual deverá contemplar, além dos 

documentos e informações referentes à gestão ocorrida 

no exercício, aqueles relativos às providências 

adotadas para o encerramento das atividades, em 

especial sobre a transferência patrimonial e a situação 

dos processos administrativos não encerrados. 

 

Art. 9° Nas hipóteses em que a unidade jurisdicionada 

não relacionada no Anexo I desta Decisão Normativa 

tiver sido encerrada ou sofrido modificação em sua 

estrutura durante o exercício financeiro de 2025, será 

observado o seguinte: 

 

I – caso a unidade ou subunidade passe a integrar a 

estrutura de outra unidade, a informação sobre a 

mudança de vinculação deve ser retratada no relatório 

de gestão de que trata o inciso II do art. 8º da Instrução 

Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011, tanto da 

unidade que originalmente integrava quanto da 

unidade à qual passou a integrar; 

 

II – caso a modificação tenha se dado apenas no nome 

ou na estrutura interna da unidade, sendo preservada a 

continuidade administrativa e a essência de suas 

atribuições, a informação sobre tal alteração deve ser 

retratada no relatório de gestão e da execução 

orçamentária, financeira e patrimonial da unidade 

jurisdicionada da qual seja integrante. 

 

Art. 10. A informação sobre a aquisição ou a venda de 

participação em capital de empresa estatal não 

relacionada no Anexo I desta Decisão Normativa deve 

constar de tópico específico do relatório de gestão da 

unidade jurisdicionada titular da participação. 

 

Art. 11 Ficam definidas as seguintes unidades 

jurisdicionadas cujos responsáveis terão processos de 

contas anuais referentes ao exercício financeiro de 

2025 constituídos para fins de julgamento pelo 

Tribunal: 

 

I – órgãos da Administração Direta estadual: 

 

1) Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais 

– ALMG; 

2) Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – 

TJMG; 

3) Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas 

Gerais – TJMMG; 

4) Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais/Procuradoria-Geral de Justiça – PGJ; 

5) Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – 

DEF PUB; 

6) Secretaria de Estado de Educação – SEE; 
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7) Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – 

PMMG;  

8) Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 

– SEJUSP; 

9) Polícia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG; 

10) Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – SEMAD; 

11) Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico – SEDE; 

12) Secretaria de Estado de Fazenda – SEF; 

13) Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – 

SEDESE; 

14) Secretaria de Estado de Cultura e Turismo – 

SECULT; 

15) Escola de Saúde Pública do Estado de Minas 

Gerais – ESP MG; 

 

II – entidades da administração autárquica e 

fundacional: 

 

16) Instituto de Previdência do Legislativo do Estado 

de Minas Gerais – IPLEMG; 

17) Instituto de Previdência dos Servidores Militares 

do Estado de Minas Gerais – IPSM; 

18) Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 

de Minas Gerais – DER – MG; 

19) Fundação de Arte de Ouro Preto – FAOP; 

20) Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

Minas Gerais – FAPEMIG; 

21) Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia 

de Minas Gerais – Hemominas; 

22) Fundação Clóvis Salgado – FCS; 

23) Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA; 

24) Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM; 

25) Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de 

Minas Gerais – IPEMMG; 

26) Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e 

Artístico de Minas Gerais – IEPHA; 

27) Instituto Estadual de Florestas – IEF; 

 

III – fundos estaduais: 

 

28) Fundo de Apoio Habitacional da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais – Fundhab; 

29) Fundo Especial do Poder Judiciário do Estado de 

Minas Gerais – FEPJ; 

30) Fundo Estadual de Proteção e Defesa do 

Consumidor – FEPDC; 

31) Fundo Especial do Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais – Funemp; 

32) Fundo de Desenvolvimento do Ministério Público 

– FDMP; 

33) Fundo Especial de Garantia de Acesso à Justiça – 

Fegaj;  

34) Fundo Financeiro de Previdência do Estado de 

Minas Gerais – FFP – MG; 

35) Fundo Estadual de Saúde – FES;  

36) Fundo Estadual do Trabalho de Minas Gerais – 

FET – MG; 

37) Fundo Estadual de Desenvolvimento de 

Transportes – Funtrans; 

38) Fundo de Investimento do Estado de Minas Gerais 

– MG Investe; 

39) Fundo de Recuperação, Proteção e 

Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas 

do Estado de Minas Gerais – FHIDRO; 

40) Fundo de Pagamento de Parcerias Público-

Privadas de Minas Gerais – FPP – MG; 

 

IV – empresas públicas e sociedades de economia 

mista: 

 

41) Companhia de Mineração Pirocloro de Araxá – 

COMIPA; 

42) Companhia de Habitação do Estado de Minas 

Gerais – Cohab; 

43) Companhia de Saneamento de Minas Gerais – 

Copasa; 

44) Companhia de Tecnologia da Informação do 

Estado de Minas Gerais – Prodemge; 

45) Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

do Estado de Minas Gerais – Emater; 

46) Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas 

Gerais – Epamig; 

47) Empresa Mineira de Comunicação – EMC; 

48) Agência de Promoção de Investimentos de Minas 

Gerais – Invest Minas; 

49) Minas Gerais Administração e Serviços S/A – 

MGS; 

50) Minas Gerais Participações S/A – MGI; 

51) Trem Metropolitano de Belo Horizonte S.A. – 

Trem Metropolitano; 

 

Art. 12 Os documentos e as informações da prestação 

de contas anual enviados conforme o disposto nos arts. 

5º e 7º desta Decisão Normativa, cujo responsável não 

foi selecionado para a constituição do processo de 

contas, poderão ser publicados no Portal do Tribunal, 

com base no disposto no art. 12 da Instrução 

Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011. 

 

Parágrafo único. Os documentos e as informações de 

que trata o caput deste artigo poderão ainda subsidiar a 

realização de outra ação de fiscalização ou constituir o 

processo de contas, para fins de julgamento, caso o 
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Tribunal tenha ciência de fato ou informação que 

justifique a autuação de processo. 

 

Art. 13 A unidade jurisdicionada deverá disponibilizar, 

em área de amplo acesso do seu sítio na internet, os 

documentos da prestação de contas entregue ao 

Tribunal ou documentos e informações de interesse 

coletivo ou geral relacionados às contas do exercício 

financeiro de 2025, incluindo as demonstrações 

contábeis e respectivas notas explicativas, em 

atendimento ao art. 8º da Lei Federal nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011. 

 

§ 1º A divulgação de que trata o caput deste artigo 

deve ser feita pela unidade jurisdicionada em até 30 

(trinta) dias, após a remessa da prestação de contas 

anual ao Tribunal. 

 

§ 2º Após o trânsito em julgado da decisão que julgar 

as contas, a unidade jurisdicionada deverá acrescentar 

à divulgação realizada em seu sítio eletrônico a 

documentação decorrente das análises realizadas no 

âmbito deste Tribunal, incluindo, no mínimo, acórdão 

da decisão, parecer do Ministério Público de Contas e 

relatório da unidade técnica. 

 

Art. 14 A informação classificada em qualquer grau de 

sigilo conforme disposições da Lei Federal nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011, ou de lei específica, que 

não puder ser divulgada, deverá ter a sua supressão 

declarada no ofício de envio da prestação de contas ao 

Tribunal, com a citação do dispositivo legal que 

fundamenta a classificação como sigilosa. 

 

Art. 15 A data fixada nesta Decisão Normativa que 

corresponder a dia não útil nacional ou local fica 

automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil 

subsequente. 

 

Art. 16 Esta Decisão Normativa entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

Plenário Governador Milton Campos, em 11 de 

fevereiro de 2026. 

 

Conselheiro Durval Ângelo – Presidente 

 

Ver Anexo: Anexos I a VI da Decisão Normativa n. 

01/2026 

 

Ver Anexo: Anexo VII da Decisão Normativa n. 

01/2026  

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1192429 

Natureza: PEDIDO DE REEXAME 

Requerente: Arisleu Ferreira Pires (Prefeito em 2019) 

Órgão: Prefeitura Municipal de Biquinhas 

Processo referente: Prestação de Contas do Executivo 

Municipal n. 1095233 

Procuradores: Rodrigo Silveira Diniz Machado, 

CRC/MG 64.291/O; Ricardo Chaves de Castro, 

CRC/MG 63.135/O; Rinaldo Roberto da Silva, 

CRC/MG 119.339/O; Janaina Carla Xavier 

Vasconcelos, OAB/MG 142.184; Joaquim Antônio 

Murta Oliveira Pereira, OAB/MG 139.385 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 10/02/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. PRESTAÇÃO 

DE CONTAS DE GOVERNO. PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. APLICAÇÃO INFERIOR AO PISO 

CONSTITUCIONAL NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. ART. 212 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

DESCONFORMIDADE COM AS NORMAS 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. RECURSO 

DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DO PARECER 

PRÉVIO EMITIDO PELA REJEIÇÃO DAS 

CONTAS.  

A destinação de recursos à manutenção e 

desenvolvimento do ensino em valor inferior ao 

estabelecido no art. 212 da Constituição da República 

enseja a emissão de parecer prévio pela rejeição das 

contas, nos termos do art. 45, inciso III, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1200069 

Natureza: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargante: Geová Tomaz de Almeida (Prefeito 

Municipal) 

Órgão: Prefeitura Municipal de União de Minas 

Processo referente: Prestação de Contas do Executivo 

Municipal n. 1148525 

Procuradores: Álisson Augusto Francischini, 

OAB/MG 224.928; Ânderson de Castro e Cordeiro, 

OAB/MG 145.820; Ângela Cristina Pupim Lima, 

OAB/MG 208.912; Angelina Silva de Oliveira, 

OAB/MG 160.956; Bárbara Lorraine Maciel, 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. DOC28477
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

ROL DE RESPONSÁVEIS

Prestação de contas anual de 2025

Nome do órgão ou entidade: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico

Unidade orçamentária: 1220002

 

Em atendimento ao art. 2º da Decisão Normativa TCEMG nº 01/2026, de 24 de fevereiro de 2026, informo
os dados do(s) dirigente(s) máximo(s) e seu(s) substituto(s):

 

 

Nome FERNANDO PASSALIO DE AVELAR

CPF 027.397.026-71

Cargo ou função
SECRETARIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO -
SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas  

Período de gestão 01.01.2025 A 03.03.2025

Atos de nomeação e exoneração

NOMEIA SECRETARIO DE ESTADO, PUBLICADO NO
IOFMG DE 10.04.2021

EXONERA SECRETARIO DE ESTADO, PUBLICADO
NO IOFMG DE 25.02.2025

Endereço residencial
RUA DESEMBARGADOR PAULO MOTA, 576, APTO
602 - OURO PRETO - BELO HORIZONTE/MG - CEP
31310-340

Endereço eletrônico FERNANDO.PASSALIO@GAMIL.COM

 

Nome MILA BATISTA LEITE CORREA DA COSTA

CPF 046.853.456-30
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Cargo ou função
SECRETARIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO - SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas  

Período de gestão 25.02.2025 A 31.12.2025

Atos de nomeação e exoneração NOMEIA SECRETARIO DE ESTADO, PUBLICADO
NO IOFMG DE 25.02.2025

Endereço residencial
RUA LEVINDO LOPES, 74, APTO 403 -
FUNICONARIOS - BELO HORIZONTE/MG - CEP
30140-170

Endereço eletrônico MILABLEITE@HOTMAIL.COM

 

Nome BRUNO ARAUJO OLIVEIRA

CPF 089.532.636-11

Cargo ou função
SECRETARIO EXECUTIVO DE ESTADO
DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO DE
2023, ART. 2º.

Período de gestão 01.01.2025 a 31.12.2025

Atos de nomeação e exoneração NOMEIA SECRETARIO EXECUTIVO, PUBLICADO
NO IOFMG DE 02.07.2024

Endereço residencial RUA RIO NEGRO, 1.246, APTO 601 - BAIRRO
BARROCA - BELO HORIZONTE/MG - CEP: 30431-058

Endereço eletrônico MG.BRUNOARAUJO@GMAIL.COM

 

Nome KATHLEEN GARCIA NASCIMENTO

CPF 536.312.856-04

Cargo ou função
SECRETARIO ADJUNTO DE ESTADO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEDE

Atribuições e responsabilidades  
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Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO DE
2023, ART. 1º.

Período de gestão 01.01.2025 A 19.03.2025

Atos de nomeação e exoneração

NOMEIA SECRETARIO ADJUNTO, PUBLICADO NO
IOFMG DE 22.06.2022

EXONERA SECRETARIO ADJUNTO, PUBLICADO NO
IOFMG DE 20.03.2025

Endereço residencial
RUA GUILHERME DE ALMEIDA, 70, APTO 702 -
SANTO ANTONIO - BELO HORIZONTE/MG - CEP
30350-230

Endereço eletrônico HATHLEEN.GARCIA@KGFS.COM.BR

 

Nome FREDERICO AMARAL E SILVA

CPF 066.773.866-51

Cargo ou função
SECRETARIO ADJUNTO DE ESTADO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO
DE 2023, ART. 1º.

Período de gestão 26.03.2025 A 31.12.2025

Atos de nomeação e exoneração NOMEIA SECRETARIO ADJUNTO, PUBLICADO NO
IOFMG DE 26.03.2025

Endereço residencial RUA JOSE DE MELO, 563, APTO 201 - SANTA
ROSA - BELO HORIZONTE/MG - CEP 31255-490

Endereço eletrônico FRED.AMARALS@GMAIL.COM

 

 

Nome CLAUDIO DE PAIVA FERREIRA

CPF 250.983.146-15

Cargo ou função
CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
- SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO
DE 2023, ART. 3º.
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Período de gestão 01.01.2025 A 06.04.2025

Atos de nomeação e exoneração

NOMEIA CHEFE DE GABINETE, PUBLICADO NO
IOFMG DE 25.06.2021

EXONERA CHEFE DE GABINETE, PUBLICADO NO
IOFMG DE 28.06.2025

Endereço residencial RUA MATO GROSSO, 417, APTO 1.302 - BARRO
PRETO - BELO HORIZONTE/MG - CEP 30190-081

Endereço eletrônico PAIVA.CLAUDIO@GMAIL.COM

 

 

Nome CAROLINA ROCHA VESPUCIO

CPF 061.841.946-23

Cargo ou função
CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO -
SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO DE
2023, ART. 3º.

Período de gestão 07.04.2025 A 31.12.2025

Atos de nomeação e exoneração NOMEIA CHEFE DE GABINETE, PUBLICADO NO
IOFMG DE 05.04.2025

Endereço residencial RUA NIQUEL, 44, APTO 502 - SERRA - BELO
HORIZONTE/MG - CEP 30220-280

Endereço eletrônico CAROLINA.VESPUCIO@GMAIL.COM

 

 

Nome LUCAS MENDES DE FARIA ROSA SOARES

CPF 119.023.926-47

Cargo ou função
SUBSECRETARIO DE CIENCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas
RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO
DE 2023, ART. 4º.

Período de gestão 01.01.2025 A 31.12.2025
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Atos de nomeação e exoneração
NOMEIA SUBSECRETARIO DE CIENCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, PUBLICADO NO
IOFMG DE 04.07.2024

Endereço residencial AVENIDA PALMEIRAS, 88 - RECANTO DO
POETA - LAGOA SANTA/MG - CEP 33239-770

Endereço eletrônico LUCASMENDES-DE@HOTMAIL.COM

 

 

Nome FREDERICO AMARAL E SILVA

CPF 066.773.866-51

Cargo ou função
SUBSECRETARIO DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS E CADEIAS PRODUTIVAS DA
SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO
DE 2023, ART. 5º.

Período de gestão 01.01.2025 A 25.03.2025

Atos de nomeação e exoneração

NOMEIA SUBSECRETARIO DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS E CADEIAS PRODUTIVAS,
PUBLICADO NO IOFMG DE 26.02.2022

EXONERA SUBSECRETARIO DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS E CADEIAS PRODUTIVAS,
PUBLICADO NO IOFMG DE 29.03.2025

Endereço residencial RUA JOSE DE MELO, 563, APTO 201 - SANTA
ROSA - BELO HORIZONTE/MG - CEP 31255-490

Endereço eletrônico FRED.AMARALS@GMAIL.COM

 

 

Nome DANIEL GUIMARAES MEDRADO DE CASTRO

CPF 088.921.076-40

Cargo ou função
SUBSECRETARIO DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS E CADEIAS PRODUTIVAS DA
SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO DE
2023, ART. 5º

Período de gestão 01.04.2025 A 31.12.2025
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Atos de nomeação e exoneração
NOMEIA SUBSECRETARIO DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS E CADEIAS PRODUTIVAS,
PUBLICADO NO IOFMG DE 26.02.2022

Endereço residencial RUA DA FONTE, 46, APTO 1.801 - VILA DA SERRA -
NOVA LIMA/MG - CEP 34006-071

Endereço eletrônico DANIELGMEDRADO@GMAIL.COM

 

 

Nome RODRIGO SAMPAIO MELO

CPF 419.378.213-15

Cargo ou função
SUBSECRETARIO DE LIBERDADE ECONOMICA
E EMPREENDEDORISMO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
- SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO DE
2023, ART. 6º

Período de gestão 01.01.2025 A 31.12.2025

Atos de nomeação e exoneração
NOMEIA SUBSECRETARIO DE LIBERDADE
ECONOMICA E EMPREENDEDORISMO,
PUBLICADO NO IOFMG DE 07.12.2023

Endereço residencial
RUA ALGA VERMELHA, 120, BLOCO 04 / APTO
1.203 - JARDIM GUANABARA - BELO
HORIZONTE/MG - CEP 31742-260

Endereço eletrônico TENETNTEMELO@HOTMAIL.COM

 

Nome EDUARDO QUINTANILHA DE ALBUQUERQUE

CPF 034.162.797-60

Cargo ou função
SUBSECRETARIO DE GESTAO DE IMOVEIS DA
SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO
DE 2023, ART. 7º

Período de gestão 01.01.2025 A 31.12.2025

Atos de nomeação e exoneração NOMEIA SUBSECRETARIO DE GESTAO DE
IMOVEIS, PUBLICADO NO IOFMG DE 05.12.2024

Endereço residencial
RUA GUAICUI, 596, APTO 606 - LUXEMBURGO -
BELO HORIZONTE/MG - CEP 30380-342
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Endereço eletrônico EDUARDOQU@GMAIL.COM

 

Nome EDUARDO CESAR SILVA GOMES

CPF 053.966.646-73

Cargo ou função
SUPERINTENDENTE DE PLANEJAMENTO,
GESTÃO E FINANÇAS DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO - SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO
DE 2023, ART. 8º

Período de gestão 01.01.2025 A 23.03.2025

Atos de nomeação e exoneração

NOMEIA SUPERINTENDENTE DE
PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS,
PUBLICADO NO IOFMG DE 27.06.2024

EXONERA SUPERINTENDENTE DE
PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS,
PUBLICADO NO IOFMG DE 29.03.2025

Endereço residencial
RUA ENGENHEIRO ZOROASTRO TORRES, 385,
APTO 802 - SANTO ANTONIO - BELO
HORIZONTE/MG - CEP 30350-260

Endereço eletrônico DUGOME12@GMAIL.COM

 

Nome JESSICA MAIARA ALVES MENEZES

CPF 116.145.6746-18

Cargo ou função
SUPERINTENDENTE DE PLANEJAMENTO,
GESTÃO E FINANÇAS DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
- SEDE

Atribuições e responsabilidades  

Competências delegadas RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, DE 22 DE DEZEMBRO DE
2023, ART. 8º

Período de gestão  03.04.2025 A 31.12.2025

Atos de nomeação e exoneração
NOMEIA SUPERINTENDENTE DE
PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS,
PUBLICADO NO IOFMG DE

Endereço residencial AVENIDA TROPICAL, 847, CASA 03 - TROPICAL -
CONTAGEM/MG - CEP 32070-380

Endereço eletrônico JESSICAMAIARAA@GMAIL.COM
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Especificação Descrição
Unidade de 

Medida

O
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Fixada Executada % Fixado Executado %

04 Administração

04 122 Administração Geral

04 122 133 Minas Geração de Valor

04 122 133 1090 0001 339039
Implementação da Política de 

Desestatização
Relatório de Avaliação Elaborado   Unidade 1 0 0% 1.000,00 0,00 0,00% 1

04 123 Administração Financeira

04 123 125
Política de Regularização Fundiária e de 

Gestão de Imóveis

04 123 125 4482 0001

335041

339014

339033

339036

339037

339039

339047

339092

339093

Gestão de Ativos Imobiliários Alienáveis - 

SEDE
Imóvel Alienável Gerido Unidade 120 136 113,33% 4.794.439,00 5.168.095,23 107,79% 2

04 123 133 Minas Geração de Valor

04 123 133 4499 0001 339033 Governança das Empresas Estatais Análise Técnica Emitida   Unidade 239 264 110,46% 28.547,00 6.944,00 24,32% 3

04 125 Normatização e Fiscalização

04 125 132
Minas Empreendedora: Estado Mais 

Simples e Livre para se Empreender 

b) descrição da execução do programa de trabalho previsto na Lei Orçamentária Anual e informações sobre os programas e ações do governo sob responsabilidade do órgão, evidenciando: (i) o cumprimento das metas físicas e financeiras por 

meio da classificação funcional, por estrutura programática e por natureza da despesa; (ii) os indicadores institucionais de desempenho da implementação da ação governamental identificada no Plano Plurianual de Ação Governamental 2024-

2027; e (iii) esclarecimentos, se for o caso, das causas que inviabilizaram o pleno cumprimento dos objetivos propostos com a indicação das providências adotadas;

EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DE TRABALHO

METAS FÍSICAS E FINANCEIRAS

Classificação Orçamentaria Metas Físicas e Orçamentárias

      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS   

               SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS   

               Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças - DPOF

               EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2025

RELATÓRIO SOBRE GESTÃO 

Instrução Normativa 14/2011 e Anexo III Art. 5º Inciso II da Decisão Normativa 01/2026                                                                                                                                                         

Meta Física
Orçamento 

R$
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04 125 132 1071 0001

339014

339033

339037

339039

Minas Livre para Crescer
Municípios Aderidos Ao Programa 

Mlpc   
Unidade 490 589 120,20% 923.005,00 963.395,72 104,38% 4

4 127 Ordenamento Territorial

4 127 125
Política de Regularização Fundiária e de 

Gestão de Imóveis

4 127 125 1082 0001

334041

339014

339033

339039

Minas Reurb Sede 
Título de Propriedade Urbana 

Emitido   
Unidade 7.000 2.746 39,23% 16.885.240,00 17.100.167,78 101,27% 5

4 127 125 4544 0001 -
Regularização Fundiária de Territórios 

Coletivos 

Rtid - Relatório Técnico de 

Identificação e Demarcação 

Territorial   

Unidade 3 0 0,00% 92.980,00 0,00 0,00% 6

4 129 Administração de Receitas

4 129 125
Política de Regularização Fundiária e de 

Gestão de Imóveis

4 129 125 1083 0001

339014

339033

339047

Discriminação e Arrecadação de Terras e 

Gestão dos Arrendamentos 
Processo Iniciado   Unidade 40 45 112,50% 1.215.855,00 25.778,20 2,12% 7

17 Saneamento

17 511 Saneamento Básico Rural

17 511 56
Desenvolvimento da Infraestrutura do 

Norte e Nordeste de Minas Gerais

17 511 56 1100 0001
332093

339093
25.899.176,00 12.238.714,95 47,26%

17 511 56 1100 0001

442093

449092

449093

57.026.094,00 25.283.478,04 44,34%

17 Saneamento

17 512 Saneamento Básico Urbano

17 512 125
Política de Regularização Fundiária e de 

Gestão de Imóveis

17 512 125 1097 0001 339037 Segurança Hídrica Na Rmbh Relatório Elaborado   Unidade 4 4 100,00% 1.000,00 301.293.447,07 30129344,71% 9

19 Ciência e Tecnologia

19 571 Desenvolvimento Científico

19 571 143
MG Tech - Políticas de Ciência, 

Tecnologia e Inovação

19 571 143 4472 0001

339093

339014

339030

339033

339037

339039

Apoio À Gestão de Projetos de Pesquisa e 

Tecnologia 
Projeto Gerenciado Projeto 5 5 100,00% 1.414.529,00 5.980.112,30 422,76% 10

Promoção do Desenvolvimento 

Socioeconômico e Acesso à Infraestrutura 

do Norte e Nordeste de Minas Gerais

Estudo e Projeto Elaborado Estudo / Projeto 1 0 0,00% 8
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19 573
Difusão do Conhecimento Científico e 

Tecnológico

19 573 143
MG Tech - Políticas de Ciência, 

Tecnologia e Inovação

19 573 143 4449 0001

339014

339033

339039

339091

Apoio À Gestão de Projetos de Inovação 

Tecnológica 
Projeto Gerenciado Unidade 6 6 100,00% 1.076.694,00 6.741.420,44 626,12% 11

22 Indústria

22 661 Promoção Industrial

22 661 132
Minas Empreendedora: Estado Mais 

Simples e Livre para se Empreender 

22 661 132 1072 001

339014

339030

339033

339039

339092

Desenvolvimento dos Arranjos 

Produtivos Locais 

Arranjos Produtivos Locais de Grau 

de Maturidade Em Nível 

Consolidado Ou Pleno    

Unidade 25 32 128% 490.365,00 193.483,59 39,46% 12

22 661 133 Minas Geração de Valor

22 661 133 1081 0001 -
Invista Em Minas - Promoção de 

Investimentos 
Investimento Atraído   Milhões de Reais 80.000 66.019 83% 1.000,00 0,00 0,00% 13

22 Indústria

22 663 Mineração

22 663 133 Minas Geração de Valor

22 663 133 1077 0001

339014

339033 Gestão da Política Minerária Etapa Implementada   Unidade 3 1 33% 407.045,00 21.585,23 5,30% 14

23 Comércio e Serviços

23 122 Administração Geral

23 122 705 Apoio às Políticas Públicas

23 122 705 2417 0001

319004

319007

319011

319013

319092

319104

319113

339046

339049

Remuneração de Pessoal Ativo e 

Encargos Sociais
Pessoa Remunerada Unidade 213 214 100% 25.049.949,00 23.629.839,95 94,33% 15

23 122 705 2500 0001

339014

339030

339033

339036

339037

339039

339040

339091

339092

339093

Assessoramento e Gerenciamento de 

Políticas Públicas

Ação de Apoio à Gestão 

Institucional Realizada
Ação 1 1 100,00% 5.160.906,00 7.333.682,97 142,10% 16

23 691 Promoção Comercial
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23 691 132
Minas Empreendedora: Estado Mais 

Simples e Livre para se Empreender 

23 691 132 1073 0001

339014

339033

339039

Fomento Aos Pequenos Negócios 
Micro e Pequenos Empreendedores 

Beneficiados   
Unidade 900 1.706 189,56% 763.566,00 4.687.131,63 613,85% 17

23 691 132 4474 0001

339014

339030

339033

339036

339039

339092

339093

Artesanato Empreendedor Artesão Atendido   Unidade 3.000 7.586 252,87% 491.836,00 1.045.122,50 212,49% 18

23 691 133 Minas Geração de Valor

23 691 133 1078 0001
339014

339033
Logística e Mobilidade do Futuro Plano de Ação Elaborado   Unidade 3 3 100% 94.628,00 12.166,30 12,86% 19

23 691 133 1091 0001

339014

339033

339039

Integração das Cadeias Produtivas Plano de Ação Elaborado   Unidade 4 5 125,00% 309.040,00 67.545,05 21,86% 20

23 Comércio e Serviços

23 693 Comércio Exterior

23 693 133 Minas Geração de Valor

23 693 133 1079 0001

339014

339033

339039

Promoção do Comércio Exterior Mineiro Projeto Elaborado Unidade 4 4 100,00% 237.252,00 120.242,55 50,68% 21

25 Energia

25 753 Combustíveis Minerais

25 753 133 Minas Geração de Valor

25 753 133 1076 0001

339014

339033

339035

339039

Regulação do Gás Natural e Derivados Instrumento Regulatório Entregue   Unidade 4 4 100,00% 2.058.670,00 1.002.461,89 48,69% 22

25 Energia

25 754 Biocombustíveis

25 754 133 Minas Geração de Valor

25 754 133 1075 0001

339014

339033

339037

339039

25 754 133 1075 0001 449051

23Fontes Renováveis de Energia Projeto Executado   Unidade 4 4 100,00% 11.841.921,00 11.333.162,94 95,70%
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8 - Ação 1100 - São recursos provenientes de convênio de entrada e contrapartida e sua execução está atrelada as atualizações contábeis dos mesmos. A execução orçamentária ficou aquém do previsto inicialmente, pois, basicamente, foi realizado,

efetivamente, um pagamento, em conformidade com o Termo de Autocomposição nº 25/2025 celebrado entre a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e a empresa DALKA DO BRASIL LTDA., no âmbito da Câmara de Prevenção e

Resolução Administrativa de Conflitos – CPRAC/AGE-MG, no sexto bimestre de 2025, referente ao Contrato nº 020/2013, correspondente à parcela disponível em conta vinculada ao Convênio nº 782480/2013-MI.

9 - Ação 1097 - Nesta ação foi incluída uma janela orçamentária inicialmente, visto que ela trabalha com os recursos da fonte 95 - Recursos de Brumadinho. Como os Recursos foram aportados conforme acordo judicial de reparação junto a Vale (fonte 95),

não há que se fazer uma previsão na LOA e sim uma suplementação por saldo financeiro. Dessa forma, ficou subestimado sua execução. 

10 - Ação 4472 - Houve suplementação de recursos no valor de R$ 4.958.641,09 para restituição ao Governo Federal realtivo ao CONVÊNIO de Entrada NR 01.0090.00/2007 CUJO OBJETO É "IMPLANTAÇÃO DO CVT/CENEP". CONFORME SEI

1500.01.0055899/2025-81 impactando a execução na ação em relação ao planejado inicial.

11 - Ação 4449 - Houve suplementação de recursos na ação no valor de R$ 6.539.981,85 referente a processo judicializado de devolução de recursos ao Governo Federal, conforme processo sei 1220.01.0004627/2024-34. Por isso a execução orçamentária 

ficou subestimada. 

12 - Ação 1072 - Devido ao contigenciamento de recursos no  Decreto nº 49.025/2025, algumas feiras que estavam programadas não puderam ser executadas, impactando a plena execução orçamentária.

OBSERVAÇÕES:

1 - Ação 1090 - A autorização legislativa para desestatização da Copasa ocorreu somente em dezembro de 2025 e os estudos, para execução da operação, foram a partir da aprovação legislativa. Dessa forma a previsão é que o Relatório seja entregue em

2026. No âmbito orçamentário foi aberta apenas uma janela, portando, sem execução.

2 - Ação 4482 - Execuções fisicas e financeiras satisfatórias.

7 - Ação 1083 - Houve contingenciamento de recursos na ação conforme Decreto 49.025/25, bem como anulação orçamentária para outra ação, impactando a execução orçamentária ante ao planejado inicial. Os recursos utilizados foram suficientes para o

atingimento da meta física, visto o trabalho da equipe técnica da unidade junto aos parceiros envolvidos.

3 - Ação 4499 - Foram realizadas análises técnicas, com a equipe de servidores da Unidade, que não demandaram a execução orçamentária, objetivando garantir o contigencimanto determinado por meio do decreto 49.025 de 19/04/2025.

5 - Ação 1082 - Em razão de atrasos nos cartórios para emissão dos Títulos não foi possível atingir a meta física. Dessa forma, os títulos previstos serão emitidos nos próximos meses, considerando os atrasos cartoriais decorrentes da elevada demanda. No 

tocante à execução financeira, está sendo implementada uma nova metodologia de contratação e repasse, além de cortes orçamentários que impactaram o planejamento de novas contratações. Houve também suplementação de recursos do Acordo de Mariana 

(Comitê pró Rio Doce) para novos contratos , firmados por meio do TDCO SEDE X ARMBH, na fonte 80.

6 - Ação 4544 - Conforme decreto 49.025 de 19/04/2025 que dispõe sobre o contingenciamento de despesas e altera o Anexo do Decreto nº 48.985, de 29 de janeiro de 2025 houve contingenciamento de recursos. Os Relatórios Técnicos de Identificação e 

Demarcação Territorial - RTIDs tem um valor elevado e não seria suficiente para atingimento das metas físicas pactuadas.

4 - Ação 1071 -  Execuções fisicas e financeiras satisfatórias.  

22 - Ação 1076 - Devido ao Decreto 49.025 de 19/04/2025 que dispõe sobre o contingenciamento de despesas e altera o Anexo do Decreto nº 48.985, de 29 de janeiro de 2025, as despesas do setor foram revistas, impactando negativamente a execução

orçamentária da ação, ficando uma execução de apenas 48,69% em relação ao planejado inicialmente.

23 - Ação 1075 -   Execução satisfatória.

13 - Ação 1081 - Não há como avaliar o desempenho orçamentário visto que foi inserido apenas uma janela orçamentária na ação. Meta física com desempenho satisfatório. A partir de 2027 será considerada ação não orçamentária.

14 - Ação 1077 - Devido ao decreto 49.025 de 19/04/2025 que dispõe sobre o contingenciamento de despesas e altera o Anexo do Decreto nº 48.985, de 29 de janeiro de 2025, algumas viagens que estavam programadas não puderam ser realizadas.

Algumas entregas planejadas como meta física estão em andamento devendo ser concluídas no ano de 2026 uma vez que o Plano Estadual de Mineração - PEM e a Avaliação Estratégica Ambiental - AAE tiveram a divulgação oficial dos projetos realizadas

em outubro/2025.

17 - Ação 1073 - Foram realizadas rodadas de capacitação com foco na área de compras públicas, superando a expectativa inicial programada como meta. Já em novembro teve suplementação de recursos do acordo de Mariana (pró Rio Doce), impactando o 

resultado orçamentário para mais, o que não foi previsto inicialmente no planejamento lá em 2024.

18 - Ação 4474 - A feira Nacional de Artesanato que ocorreu no mês de dezembro, em Belo Horizonte, superou todas as expectativas de artesãos atendidos, bem como eventos do Sebrae Minas (Modernos Eternos e ABUP Decor Show) e a realização, no 

mês de novembro, do 20º Salão de Brasília.

20 - Ação 1091 - Devido ao decreto 49.025 de 19/04/2025 que dispõe sobre o contingenciamento de despesas e altera o Anexo do Decreto nº 48.985, de 29 de janeiro de 2025, a execução ficou abaixo do planejado, porém, não impactou as metas físicas, não 

havendo necessidade de utilização do recurso ora contigenciado.

21 - Ação 1079 - Devido ao decreto 49.025 de 19/04/2025 que dispõe sobre o contingenciamento de despesas e altera o Anexo do Decreto nº 48.985, de 29 de janeiro de 2025, algumas viagens que estavam programadas foram revistas, sem impacto na meta

física, ocasionando uma execução orçamentária abaixo do previsto inicialmente.

19 - Ação 1078 - O não atingimento da meta orçamentária prevista para o exercício decorreu, primordialmente, da edição de Decreto Estadual que instituiu medidas de contingenciamento e restrição de despesas no âmbito da Administração Pública Estadual,

com impacto direto na execução orçamentária das unidades administrativas.

Ressalta-se que o contingenciamento afetou não apenas o volume de recursos autorizados, mas também a possibilidade de execução por tipologia de despesa, impondo restrições específicas a determinadas naturezas de gasto, o que demandou a reavaliação

de prioridades. Porém, as metas físicas foram satisfatórias, não sendo impactadas pelo contigenciamento orçamentário.

15 - Ação 2417 - Desempenho satisfatório.

16 - Ação 2500 - Houve suplementação de recursos orçamentários, impactando a meta inicialmente acordada. Com os recursos ora suplementados, sua execução foi realizada quase na sua totalidade, tornando a ação com desempenho satisfatório.
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Referência 2024 Meta 2025 Apuração 2025 Observações

PROGRAMA 0132 - 

MINAS 

EMPREENDEDORA: 

ESTADO MAIS 

SIMPLES E LIVRE 

PARA SE 

EMPREENDER 

Saldo de empregos gerados pelas 

micro e pequenas empresas (MPE)
Unidade  

SOMA TOTAL DO SALDO DE EMPREGOS FORMAIS GERADOS 

POR MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NO ANO

SEBRAE / CAGED / MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

EMPREGO
131.927

Programa Título do indicador Unidade de medida Fórmula de Cálculo Fonte Referência 2023

113.356 64.000 78.463

Municípios mineiros de grau de 

maturidade em nível intermediário 

ou superior em liberdade 

econômica 

Unidade

NÚMERO DE MUNICÍPIOS QUE SE ENCAIXEM NO GRAU 

INTERMEDIÁRIO OU SUPERIOR. PARA FINS DE CÁLCULOS 

CONSIDERA-SE: INICIANTE: MUNICÍPIO QUE APRESENTA 

LEGISLAÇÃO DE LIBERDADE ECONÔMICA PUBLICADA 

(DECRETO OU LEI) E ALGUM INSTRUMENTO DE PUBLICIDADE 

DESSA PUBLICAÇÃO (COMUNICAÇÃO VIA PÁGINAS 

GOVERNAMENTAIS, EVENTOS DE ASSINATURA, ENTRE 

OUTROS). INTERMEDIÁRIO: MUNICÍPIO QUE ADERIU AO 

PACOTE DE ATIVIDADES DE BAIXO RISCO COM DISPENSA DE 

ALVARÁ SEGUNDO A RESOLUÇÃO CGSIM N° 52/2020 OU COM 

NÚMERO DE ATIVI

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - JUCEMG / SUBSECRETARIA DE 

LIBERDADE ECONÔMICAE EMPREENDEDORISMO 

- SEDE

2,00 43 110 140

Taxa de ocupação (%) Percentual  
(Nº DE OCUPADOS / POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA) 

X 100 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA - IBGE / SECRETARIA DE DE ESTADO 

DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDESE

94,22% 94,80% 94,60% 95,40%

Informações coletadas no BI da SEDESE : 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMWY0NzM0ZWEtNDIxZi00

NzZhLTg1ODMtYTEzYmE0YTVmODk0IiwidCI6ImMwZTY1MzllLThjZGU

tNDZlNy1hOTc4LWI1YTNmZTlmMGMzOSJ9

Nível de maturidade dos APLs Unidade

MÉDIA ARITIMÉTICA: SOMA DO NÍVEL DE MATURIDADE DE 

TODOS OS APLs DO EXERCÍCIO ANTERIOR / NÚMERO TOTAL DE 

APLs DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO - DIRETORIA DE ARRANJOS 

PRODUTIVOS LOCAIS E COOPERATIVISMO

2,17 2,23 2,40 2,42

Participação de Minas Gerais no PIB 

brasileiro
Percentual PIB DE MINAS DIVIDIDO PELO PIB DO BRASIL FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (FJP) 9,50% 9,00% 9,50% 9,11%

3,10% 3,00% 1,40%

Variação Anual das Exportações de 

Minas Gerais 
Porcentagem

VALOR DAS EXPORTAÇÕES DE UM ANO DIVIDIDO PELO VALOR 

DAS EXPORTAÇÕES DO ANO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

VALOR DAS EXPORTAÇÕES DE UM ANO 

DIVIDIDO PELO VALOR DAS EXPORTAÇÕES DO 

ANO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

VALOR DAS 

EXPORTAÇÕES DE UM 

ANO DIVIDIDO PELO 

VALOR DAS 

VALOR DAS 

EXPORTAÇÕES DE UM 

ANO DIVIDIDO PELO 

VALOR DAS 

Taxa de crescimento do PIB de 

Minas Gerais 
Percentual  

PERCENTUAL DA TAXA DE CRESCIMENTO DO PIB DE MINAS 

GERAIS MEDIDO PELO IBGE E FJP

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA - IBGE / FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 

- FJP 

3,10%

VALOR DAS 

EXPORTAÇÕES DE UM 

ANO DIVIDIDO PELO 

VALOR DAS 

VALOR DAS 

EXPORTAÇÕES DE UM 

ANO DIVIDIDO PELO 

VALOR DAS 

Valores estão sujeitos à mudanças até fevereiro de 2026. 

Taxa de conversão de 

investimentos atraídos
Percentual  

TAXA DE CONVERSÃO DE INVESTIMENTOS ATRAÍDOS = (Nº DE 

PROJETOS DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS EM ESTÁGIO “ EM 

IMPLANTAÇÃO INICIADA” OU “EM OPERAÇÃO” 

OU “COMPROMISSO CUMPRIDO” OU “CONCLUÍDOS”) / Nº 

TOTAL DE PROJETOS ATRAÍDOS [DECISÃO FORMALIZADA] NOS 

ÚLTIMOS 5 ANOS.

AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTO E 

COMÉRCIO EXTERIOR DE MINAS GERAIS (INVEST 

MINAS) 

60,54% 60,58% 60,00% 60,23%
* Valor informado pela INVEST MG (O valor está de acordo com o 

informado pelo Invest Minas).

Saldo de empregos formais Unidade
SOMA DO SALDO DE EMPREGOS FOMAIS GERADOS POR MÊS 

NO ANO

CAGED/MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

PREVIDÊNCIA
138.330 139.436 80.000 79.008

Participação de Minas Gerais no PIB 

brasileiro
Percentual PIB DE MINAS DIVIDIDO PELO PIB DO BRASIL FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (FJP) 9,50% 9,00% 9,50% 9,11%

PROGRAMA 0133 - 

Minas Geração de 

Valor
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Informações coletadas no BI da SEDESE : 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMWY0NzM0ZWEtNDIxZi00

NzZhLTg1ODMtYTEzYmE0YTVmODk0IiwidCI6ImMwZTY1MzllLThjZGU

tNDZlNy1hOTc4LWI1YTNmZTlmMGMzOSJ9

PROGRAMA 0143 - 

MG Tech - Políticas de 

Ciência, Tecnologia e 

Inovação

Participação de Minas Gerais no PIB 

brasileiro
Percentual PIB DE MINAS DIVIDIDO PELO PIB DO BRASIL FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (FJP)

Participação de Minas Gerais no PIB 

brasileiro
Percentual PIB DE MINAS DIVIDIDO PELO PIB DO BRASIL FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (FJP) 9,50% 9,00% 9,50% 9,11%

PROGRAMA 0133 - 

Minas Geração de 

Valor

Taxa de ocupação (%) Percentual  
(Nº DE OCUPADOS / POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA) 

X 100 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA - IBGE / SECRETARIA DE DE ESTADO 

DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDESE

Execução integral do 1% 

Constitucional de CT&I
Percentual  

TOTAL DA DESPESA EMPENHADA EM FONTE 10 NA U.O. 

FAPEMIG / 1 (UM) POR CENTO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

CORRENTE ORDINÁRIA

SISTEMA DE INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO 

FINANCEIRA – SIAFI / FUNDAÇÃO DE AMPARO À 

PESQUISA DE MINAS GERAIS - FAPEMIG 

101,00%

94,22% 94,40% 94,60% 95,40%

100,00% 100,00% 100,56%

9,50% 9,00% 9,50% 9,11%
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c) relatório circunstanciado contendo parecer conclusivo do dirigente máximo sobre a execução dos 

serviços descentralizados às entidades do terceiro setor, conforme o disposto na Lei Estadual nº 23.081, de 

10/08/2018, que dispõe sobre o Programa de Descentralização da Execução de Serviços para as Entidades 

do Terceiro Setor e dá outras providências; e nos Decretos Estaduais nº 47.553 e 47.554, ambos de 

07/12/2018, que regulamentam, respectivamente, a qualificação de pessoa jurídica de direito privado, 

sem fins lucrativos, como Organização Social e a instituição do contrato de gestão e como Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público e a instituição do termo de parceria, informando o impacto das 

atividades executadas por meio dessas entidades do terceiro setor na implementação das ações 

governamentais;

Não se aplica.
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Ano de 

Exercício

Unidade 

Orçamentári

a - Código

Data 

Registro Doc 

AlterOrçam

Decreto 

Alteração 

Orçamentári

a

Lei Alteração 

Orçamentári

a

Programa - 

Código

Projeto_Ativi

dade - 

Código

Grupo 

Despesa - 

Código

Modalidad

e 

Aplicação - 

Código

Identifica

dor 

Orçament

o - 

Código

Fonte 

Recurso - 

Código

Procedên

cia - 

Código

Valor Suplementação Valor Anulação Crédito

2025 1221 29/01/2025 7 25124 132 4474 3 90 0 98 1 110.000,00 0,00

2025 1221 05/02/2025 9 25124 125 1097 4 90 0 95 1 550.000.000,00 0,00

2025 1221 07/02/2025 12 25124 143 4449 3 20 0 10 1 6.539.981,85 0,00

2025 1221 12/02/2025 13 25124 56 1100 3 90 0 24 1 7.567.594,89 0,00

2025 1221 12/02/2025 13 25124 56 1100 4 90 0 24 1 4.873.937,31 0,00

2025 1221 12/02/2025 13 25124 143 4472 3 20 0 10 1 4.958.641,09 0,00

2025 1221 28/02/2025 24 25124 56 1100 4 90 0 24 1 12.009.115,94 0,00

2025 1221 11/04/2025 43 25124 705 2500 3 90 0 10 1 0,00 20.000,00

2025 1221 23/04/2025 49 25124 132 1073 3 90 0 80 1 296.665,10 0,00

2025 1221 23/04/2025 50 25124 125 1097 4 90 0 95 1 62.000.000,00 0,00

2025 1221 04/06/2025 69 25124 125 1097 3 90 0 95 1 124.525,68 0,00

2025 1221 06/06/2025 71 25124 125 1082 3 90 1 10 1 0,00 168.775,00

2025 1221 06/06/2025 71 25124 125 1083 3 90 0 10 1 0,00 1.089.766,00

2025 1221 06/06/2025 71 25124 125 4482 3 90 0 10 1 1.185.013,00 0,00

2025 1221 06/06/2025 71 25124 132 1071 3 90 1 10 1 168.775,00 0,00

2025 1221 06/06/2025 71 25124 133 1075 3 90 0 10 1 0,00 405.600,00

2025 1221 06/06/2025 71 25124 133 1077 3 90 0 10 1 0,00 351.216,00

2025 1221 06/06/2025 71 25124 133 1091 3 90 0 10 1 0,00 81.126,00

2025 1221 06/06/2025 71 25124 143 4449 3 90 0 10 1 0,00 720.797,00

2025 1221 06/06/2025 71 25124 143 4472 3 90 0 10 1 0,00 100.000,00

2025 1221 06/06/2025 71 25124 705 2500 3 90 0 10 1 1.563.492,00 0,00

h) relação dos decretos de abertura de créditos 

adicionais, contendo número do decreto e de seu

registro no SIAFI, data e valor;
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2025 1221 25/07/2025 96 25124 56 1100 4 90 0 24 1 491.763,37 0,00

2025 1221 01/08/2025 99 25124 56 1100 3 90 0 36 1 713,84 0,00

2025 1221 25/08/2025 112 25124 132 1073 3 99 0 10 8 0,00 100.000,00

2025 1221 17/09/2025 124 25124 705 2417 1 90 0 95 1 15.447,74 0,00

2025 1221 17/09/2025 124 25124 705 2417 3 90 0 95 7 5.190,00 0,00

2025 1221 08/10/2025 144 25124 125 4482 3 90 0 10 1 0,00 800.000,00

2025 1221 08/10/2025 144 25124 132 4474 3 90 0 32 1 260.000,00 0,00

2025 1221 08/10/2025 144 25124 133 1076 3 90 0 32 1 0,00 260.000,00

2025 1221 08/10/2025 144 25124 705 2500 3 90 0 10 1 800.000,00 0,00

2025 1221 17/10/2025 150 25124 132 4474 3 90 0 98 1 9.327,09 0,00

2025 1221 17/10/2025 150 25124 132 4474 3 90 0 98 1 5.203,36 0,00

2025 1221 22/10/2025 151 25124 132 1073 3 90 0 80 1 70.400,00 0,00

2025 1221 29/10/2025 158 25124 125 1082 3 40 1 80 1 28.626.686,62 0,00

2025 1221 29/10/2025 158 25124 132 1073 3 50 0 80 1 16.500.000,00 0,00

2025 1221 29/10/2025 159 25124 705 2417 1 90 0 10 1 0,00 80.568,39

2025 1221 05/11/2025 164 25124 56 1100 3 90 0 24 1 4.670.406,22 0,00

2025 1221 05/11/2025 164 25124 56 1100 4 90 0 24 1 5.928.715,43 0,00

2025 1221 05/11/2025 164 25124 56 1100 4 90 0 71 3 2.177.430,34 0,00

2025 1221 07/11/2025 165 25124 132 4474 3 90 0 98 1 198.000,00 0,00

2025 1221 14/11/2025 168 25124 133 1075 4 90 0 32 1 90.000,00 0,00

2025 1221 14/11/2025 168 25124 133 1076 3 90 0 32 1 0,00 90.000,00

2025 1221 17/12/2025 198 25124 133 1075 3 90 0 10 1 6.000,00 0,00

2025 1221 17/12/2025 198 25124 143 4449 3 90 0 10 1 0,00 48.000,00

2025 1221 17/12/2025 198 25124 143 4472 3 90 0 10 1 0,00 102.000,00

2025 1221 17/12/2025 198 25124 705 2500 3 90 0 10 1 144.000,00 0,00
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Ano UO Grupo Identificador Fonte Procedência Valor Crédito Inicial Valor Crédito Autorizado

2025 1221 1 0 10 1 21.257.215,00 21.176.646,61

2025 1221 1 0 95 1 0,00 15.447,74

2025 1221 3 0 10 1 14.758.634,00 26.237.256,94

2025 1221 3 0 10 4 500.000,00 500.000,00

2025 1221 3 0 10 7 3.792.734,00 3.792.734,00

2025 1221 3 0 10 8 100.000,00 0,00

2025 1221 3 0 24 1 25.899.176,00 38.137.177,11

2025 1221 3 0 32 1 4.688.130,00 4.598.130,00

2025 1221 3 0 36 1 0,00 713,84

2025 1221 3 0 80 1 0,00 16.867.065,10

2025 1221 3 0 95 1 0,00 124.525,68

2025 1221 3 0 95 7 0,00 5.190,00

2025 1221 3 0 98 1 0,00 322.530,45

2025 1221 3 1 10 1 1.183.457,00 1.183.457,00

2025 1221 3 1 32 1 16.625.788,00 16.625.788,00

2025 1221 3 1 80 1 0,00 28.626.686,62

2025 1221 4 0 10 1 200.000,00 200.000,00

2025 1221 4 0 24 1 57.026.094,00 80.329.626,05

2025 1221 4 0 32 1 10.833.509,00 10.923.509,00

2025 1221 4 0 71 3 0,00 2.177.430,34

2025 1221 4 0 95 1 0,00 612.000.000,00

Total 156.864.737,00 863.843.914,48

e) demonstração da composição dos recursos do órgão, tendo como fonte os recursos ordinários,

os vinculados e os diretamente arrecadados, evidenciando-os, por procedência, bem como os

grupos de despesas em que foram aplicados;
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Qte DATA REGISTRO Nº DECRETO VALOR

1 29/01/2025 7 110.000,00

2 05/02/2025 9 550.000.000,00

3 07/02/2025 12 6.539.981,85

4 12/02/2025 13 7.567.594,89

5 12/02/2025 13 4.873.937,31

6 12/02/2025 13 4.958.641,09

7 28/02/2025 24 12.009.115,94

8 23/04/2025 49 296.665,10

9 23/04/2025 50 62.000.000,00

10 04/06/2025 69 124.525,68

11 06/06/2025 71 1.185.013,00

12 06/06/2025 71 168.775,00

13 06/06/2025 71 1.563.492,00

14 25/07/2025 96 491.763,37

15 01/08/2025 99 713,84

16 17/09/2025 124 15.447,74

17 17/09/2025 124 5.190,00

18 08/10/2025 144 260.000,00

19 08/10/2025 144 800.000,00

20 17/10/2025 150 9.327,09

21 17/10/2025 150 5.203,36

22 22/10/2025 151 70.400,00

23 29/10/2025 158 28.626.686,62

24 29/10/2025 158 16.500.000,00

25 05/11/2025 164 4.670.406,22

26 05/11/2025 164 5.928.715,43

27 05/11/2025 164 2.177.430,34

28 07/11/2025 165 198.000,00

29 14/11/2025 168 90.000,00

30 17/12/2025 198 6.000,00

31 17/12/2025 198 144.000,00

f) relação dos decretos de abertura de créditos adicionais, contendo número do 

decreto e de seu

registro no SIAFI, data e valor;
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VALOR VALOR

345,57 491.763,37

383,07

156,33

39,81

132,90

69,35

231,12

8.757,56

345,57 501.533,51

g) informações relativas a execução de Despesa de Exercícios Anteriores, sua composição e 

evolução nos últimos dois anos.

TOTAL

608.816.406-97(**)

007.204.256-70(**)

049.519.686-06(**)

108.244.606-85(**)

33.224.254/0001-42(***)

2025

CPF/CNPJ

17.281.106/0001-03 (*)

085.350.976-00 (**)

077.633.246-51(**)

(*) Em novembro de 2023, um pagamento de R$ 491.763,37 à COPASA foi debitado sem o devido processo 

orçamentário (empenho e liquidação), gerando uma inconsistência entre o saldo bancário e o contábil. 

Embora a execução do objeto já tenha sido aprovada pela Caixa Econômica Federal em 2025, a falha 

administrativa inicial exige regularização. Para sanear os registros e adequar a contabilidade ao exercício 

atual, foi orientada a abertura de um processo de Despesas de Exercícios Anteriores (DEA).

(**) Despesas efetuadas após o fechamento do SIAFI/MG para empenhamento, conforme Decreto nº 

48.934/2024 que estabeleceu o dia 29 de novembro de 2024 como data limite para a realização de empenhos 

no exercício.

(***) A SEDE deixou de figurar como órgão anuente do contrato corporativo firmado entre a SEPLAG e a MGS 

após o atingimento do limite legal de 25% para aditamentos. Para suprir a demanda de 15 novos postos de 

Assessor Técnico, a Secretaria formalizou um contrato apartado com a MGS, vigente desde 07/10/2024, 

passando a deter gestão e execução financeira próprias. Entretanto, após essa transição, a MGS emitiu em 

20/12/2024 as Notas Fiscais 2024/36885, 2024/36889 e 2024/368890, relativas a serviços prestados em 

agosto e setembro de 2024 (Vale-Alimentação, Despesas de Viagem e Postos de Serviço). A SEDE tomou 

ciência de tais faturas apenas em 27/02/2025, mediante notificação de inadimplência enviada pela 

contratada. Considerando que a SEDE não integrava mais o contrato corporativo à época do conhecimento 

das notas, o que resultou na perda de acesso ao sistema de gestão da MGS para aquele contrato específico, e 

visto que não há saldo de Restos a Pagar (RP) nos empenhos de 2024, os referidos valores foram validados e 

atestados. Diante do exposto, solicitou-se o processamento do pagamento via Despesas de Exercícios 

Anteriores (DEA), uma vez que o serviço foi efetivamente prestado e o direito do credor devidamente 

comprovado.

TOTAL

2024

CPF/CNPJ

01.017.250/0001-05
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